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 CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 17640/2008
Em cumprimento do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 34.º, do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, aplicável à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 07 de Dezembro, torna -se público 
que por meu despacho de 15 de Maio de 2008, procedi à nomeação, para 
um lugar na categoria de Encarregado de Pessoal Operário Qualificado, 
do primeiro classificado, na sequência do concurso interno de acesso 
limitado, aberto por Ordem de Serviço n.º 4/2007, de 10 de Agosto, de 
Rosa da Ascensão Camelo, a vencer pelo escalão 1, índice 285, da tabela 
remuneratória da função pública.

O candidato nomeado deverá apresentar -se a aceitar o lugar nos 20 dias 
imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da República. 
(Isento do Visto do Tribunal de Contas).

15 de Maio de 2008. — O Vereador, com competências delegadas, 
Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo.

300393963 

 CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 17641/2008

Concurso Interno de Acesso Limitado – Ref.ª 48/2007
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de 27 de Maio de 2008, e na sequên-
cia do Concurso Interno de Acesso Limitado aberto através do aviso 
publicitado na Divisão de Recursos Humanos em 27 de Dezembro de 
2007, foi nomeada definitivamente, nos termos do no 8, artigo 6º do 
Decreto-lei 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de Técnico Superior 
de Sociologia de 1ª Classe a candidata: Rute Marisa Sécio Pereira, que 
ficou posicionada no índice 460, escalão 1, devendo a mesma aceitar 
o lugar no prazo de 20 dias, contados a partir da data de publicação do 
presente Aviso no Diário da República.

27 de Maio de 2008. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Huma-
nos e Património e Acção Social, Corália de Almeida Loureiro.

300394627 

 Aviso n.º 17642/2008

Concurso Interno de Acesso Geral — Ref.ª 44/2007
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de 27 de Maio de 2008, e na sequên-
cia do Concurso Interno de Acesso Limitado aberto através do aviso 
publicitado na Divisão de Recursos Humanos em 27 de Dezembro de 
2007, foram nomeados definitivamente, nos termos do no 8, artigo 6.
º do Decreto -lei 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de Técnico 
Superior Principal (área de Comunicação Social e Relações Públicas) 
os candidatos: Rute Alexandra do Carmo Mendes e Mónica Susana 
de Melo Galamba, posicionados no índice 510, escalão 1, devendo os 
mesmos aceitar o lugar no prazo de 20 dias, contados a partir da data 
de publicação do presente Aviso no Diário da República.

28 de Maio de 2008. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Huma-
nos e Património e Acção Social, Corália de Almeida Loureiro.

300393063 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso (extracto) n.º 17643/2008

Transferência
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho 

datado de 27 de Março de 2008, e após anuência da Câmara Municipal 
de Barrancos, foi autorizada a transferência, a partir de 1 de Junho de 
2008, nos termos do disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de 
Julho, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, 
de 17 de Outubro, de Luís Filipe dos Santos Pereira, Técnico Superior 
de 2.ª Classe (Urbanista) para idêntico lugar no quadro de pessoal da 
Câmara Municipal de Serpa.

2 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha 
Silva.

300396036 

 CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 17644/2008

Concurso externo de ingresso para admissão de estagiários
com vista ao provimento dos seguintes lugares

do quadro de pessoal da Câmara Municipal da Sertã
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 

Sr. Presidente da Câmara Municipal da Sertã, datado de 16 de Abril de 
2008, se encontram abertos pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, concursos 
externos de ingresso com vista ao provimento dos seguintes lugares no 
quadro de pessoal deste Município.

Concurso I — Um lugar de Técnico Superior de 2.ª classe — Admi-
nistração Pública (da área de Administração Pública Autárquica).

Concurso II — Dois lugares de Técnico Superior de 2.ª classe — Ge-
neralistas (da área de Contabilidade e Gestão)

2 — Na sequência das consultas efectuadas ao SigaMe, verificou — se 
a existência de pessoal em situação de mobilidade especial, pelo que 
foram desencadeados os processos de selecção previstos no artigo.34.º 
da Lei n.º53/2006, de 7 de Dezembro (P20082328 e P20082336), não 
tendo sido apresentadas quaisquer candidaturas.

3 — Em cumprimento com a alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação conforme despacho publicado no Diário da República 
n.º 77 2.ª série, de 31 de Março de 2000.

4 — Legislação aplicável — Aos presentes concursos são aplicáveis 
as regras constantes do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho adaptado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98 de 18 de Dezembro, adaptado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, Decreto -Lei 
n.º 29/2001 de 03 de Fevereiro, Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 
de Outubro, Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, legislação 
complementar e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Prazo de validade — Os concursos são válidos apenas para as 
vagas postas a concurso e caducam com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — Concurso I — desenvolve funções de 
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico —  
-técnicos, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista 
informar a decisão superior, requerendo formação na área da Administração 
Pública autárquica, designadamente nos seguintes domínios de actividade:

Concepção e implementação de técnicas e instrumentos de planea-
mento aplicáveis à execução de políticas municipais;

Concepção e implementação de projectos de modernização adminis-
trativa e de desburocratização;

Estudos de análise estrutural e formulação de medidas tendentes à 
reformulação da estrutura orgânica dos serviços;

Promoção de acções respeitantes à movimentação e gestão do pes-
soal, a fim de possibilitar uma correcta afectação dos recursos humanos 
existentes em função das necessidades de cada serviço;

Estudos necessários ao acompanhamento e aperfeiçoamento do sis-
tema financeiro e contabilístico das autarquias locais;

Estudos no âmbito do planeamento regional, designadamente ambiente 
e gestão de recursos naturais e ordenamento do território.

Concurso II — O constante do Despacho n.º 18117/99, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de 18 de Setembro de 1999

7 — Locais de Trabalho — As funções correspondentes aos lugares 
postos a concurso serão desempenhadas na área do Município da Sertã.

8 — Remuneração — A remuneração para o concurso I e concurso II 
é a correspondente ao escalão I, Índice 321, da escala indiciária estabele-
cida pelo Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à ad-
ministração local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98 de 30 de Dezembro.

9 — Condições de trabalho e demais regalias — As genericamente vi-
gentes e aplicáveis aos funcionários e agentes na administração local.

10 — Serão admitidos aos concursos os candidatos que, até ao termo 
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos 
gerais e especiais de admissão.

10.1 — São requisitos gerais de admissão, os constantes do n.º 2 do ar-
tigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;




